
,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRO6ESSO N2 10680.002180/92-06

Sessão de 26 de janeiro de 1994 	 Acórdão n9 102-28.776

Recurso n2: 77.114 - PISIDEDUÇA0 - EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente: HIDROGEO LTDA.

Recorrida : DRF EM BELO HORIZONTEIMG

PISIDEDUÇA0 - DECORRENCIA - Tratan-
do-se de lançamento reflexivo a
decisão proferida no processo ma-
triz é aplicável ao julgamento do
processo decorrente, dada a relação
de causa e efeito que vincula um ao
outro.

Ví4to4, telatado4 e dí4cutído4 04 pteAente4 aut04 de

ne0u,t4o íntetpo4to pot HIDROGEO LTDA.

ACORDAM 04 Membto4 da Segunda Camata do Ptímeíto Con

4elho de Conttíbuínte4, pot unanímídade de voto4, dat ptouímento . pat-

cíal ao tecut40 pata que 4eja adequado ao decídído no ptoce44o mattíz.

SAa da4 Se44 -6e4, em	 de janeíto de 1994
ll	 011.-

111111
PEP'k DA loToELHo SA P ,!I	 - PRESIDENTE

- ....à 4

KAZ Kl SH o4 . ' .	 - RELATOR

VISTO EM	 DÊNIi S VA THE CARDOSO - PROCURAM DA FAZENDA NA

SESSÃO DE:	 25 FEV 1994	 croNAL

Pattícípatam, aíndd, do lone4ente ju/gamento 04 4eguínte4 Con4elheíto4:

Waldevan A/ve4 de 0/íveíita, Fnancí4co de Pau/a Cottea Catneíto Gí“oní

e Jillío CE3aA Gome4 da SílvailAu4ente4 ju4tíícadamente 04 eCon4elheí-

to4: Matía Clelía de Andtade Fígueítedo e Cat1o4 Robetto Monte-to Beit-

tazí.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10680.002180/92-06

RECURSO N2: 77.114

ACORDO N2: 102-28.776

RECORRENTE: HIDROGEO LTDA.

RELATOR IO

A enpresa HIDROGEO LTDA. inscrita no Cadastro Geral de

Contribuintes sob n2 20.068.821/0001-77, inconformada com a deci-

são de 1 g. instância proferida pelo Chefe de Divisão de Tributa-

ção, por delegação de competê'ncia do Delegado da Receita Federal

em Belo Horizonte(MG), apresenta recurso voluntário, objetivando

a reforma da decisão recorrida.

A exigência refere se ao crédito tributário de PIS/DE-
•

DUÇA0 e seus acréscimos legais cuja incidência sobre o imposto

sobre a renda está prevista no artigo 32, parágrafo 12, letra "a"

da Lei Complementar n2 07/70 e artigo 480 do RIR/80.

No recurso, o contribuinte apresenta os mesmos argumen-

tos já expostos no processo matriz de n2 10680.002179/92-19, sem

acrescentar qualquer fato ou argumento novo com relação a tribu-

tação relativa a PISIDEDWRO.

É o relatório.

1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10680.002180192-06
28.Acórdão n2 102-	 776

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

1

O recurso preenche os requisitos legais.
•

No recurso juntado ao presente processo, a recorrente

reitera as razões apresentadas no processo matriz e este fato

permite presumir que o contribuinte revela seu reconhecimento de

que a exicOncia decorre daquela formalizada no processo matriz

contra a mesma pessoa jurídica.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado nesta

data, em Acórdão n2 102-28.768 , foi dado provimento parcial

pela 2a. Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, para ex

cluir da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoas Ju-

rídicas, as parcelas de Cz$ 1.224.850,00 e Cz$ 6.691.100,00, res-

pectivamente nos exercícios de 1987 e 1988.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto pa-

ra que seja adequado a este o decidido naquele processo matriz.

Brasilia(DF . , 26 de jan‘iro de 1994

-
KA.U,I

Relator
\

\
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